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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

O Coordenador de Pesquisa e Pós-Graduação do Centro Universitário Moura Lacerda de Ribeirão Preto, mantido pela Instituição Moura Lacerda, encaminha a este Conselho, pelo ofício datado de 05 de junho de 2003, para a devida apreciação, o Projeto Pedagógico do Curso de Especialização lato sensu em Gestão Escolar, nos termos da Deliberação CEE nº 26/02.

1.2. APRECIAÇÃO

A Instituição dividiu o material encaminhado a este Conselho em duas grandes partes:

A primeira, de fls. 03 a 65 do Processo, versa sobre as condições da Instituição: mantenedora, histórico, organização física e infraestrutura, funções da IES, produção científica, atividades de ensino (graduação, pós-graduação e extensão) e Programa de Avaliação Continuada. Estes itens foram resumidos na análise feita pela Assistência Técnica deste Conselho que se encontra às fls. 100 a 102.

A segunda, de fls. 66 a 99 do Processo, trata do Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Gestão Escolar, baseado no Artigo 2o da Deliberação CEE no 26/2002 e detalhado a seguir.

Projeto Pedagógico

O projeto apresentado parte da concepção de uma formação humanística e valorização de uma visão global, “habilitando o futuro profissional a uma compreensão social, política, econômica e cultural do mundo globalizado, sujeito a rápidas mudanças tecnológicas e estruturais, características do terceiro milênio”.

A formação proposta terá como fundamento a associação entre teorias e práticas e o aproveitamento de experiências anteriores, conforme prevê o Artigo 61 da Lei no 9394/96 (LDB).

São colocados como objetivos do curso:

· Possibilitar aos portadores de diferentes cursos de licenciaturas plenas a possibilidade de atuar em vários cargos administrativos e pedagógicos no processo de gestão escolar ampliando as oportunidades profissionais na área da educação.

· Fornecer subsídios teóricos e práticos para que os futuros pedagogos desempenhem de modo eficiente seus papéis como especialistas em educação.

A destacar que o segundo objetivo proposto, é bastante amplo na concepção de um curso de especialização em gestão escolar e, apenas justificável, se considerado com reservas no seu sentido formal, tendo em vista que os profissionais egressos do mesmo não terão o grau de pedagogos (obtido em cursos de Graduação) e que serão especialistas em gestão escolar, uma das inúmeras especializações possíveis na área da educação.

O Perfil Profissional formado (fls. 68) é definido como aquele com habilitação para atuar no ensino, na organização e gestão de sistemas, unidades e projetos educacionais e na produção e difusão do conhecimento em diversas áreas da educação, tendo a docência como base obrigatório de sua formação e identidade profissionais. 

A IES coloca às fls. 68, as habilidades que deverão ser desenvolvidas no curso, algumas delas, também presentes nos objetivos de quaisquer cursos presentes na educação formal, como a habilidade de “atuar como cidadão crítico”, ou “estimular a criatividade”, por exemplo.

As competências e habilidades sugeridas para desenvolvimento ao longo do curso são amplas e constam às fls. 68 e 69 do Processo, contemplando a expectativa da formação proposta.

O Curso se propõe, ainda, a desenvolver uma concepção mais crítica das relações entre a educação, a sociedade e o trabalho, desenvolvendo novas formas de aprendizado e modelos de práticas pedagógicas, especificados às fls. 69 e 70 dos autos.

Para atender os propósitos delineados, a Instituição apresenta as seguintes características para o curso (fls. 66):

· Turno de funcionamento: noturno

· Número de vagas: 50 (cinqüenta)

· Regime Semestral (módulos)

· Tempo de Integralização: mínimo de um ano e máximo de 2 anos

· Carga horária total – 800 horas

· Público alvo: portadores de diploma de licenciatura plena, com comprovante de experiência docente mínima de 02 (dois) anos

· Local de funcionamento: Unidade I da Instituição, em Ribeirão Preto – SP.

· Organização curricular (fls. 71), conforme tabela abaixo

	1o Semestre
	2o Semestre

	Disciplinas
	Carga Horária
	Área
	Carga Horária

	Fundamentos da Educação
	80 h
	Gestão Escolar
	120 h

	Estatística Aplicada à Educação
	60 h
	Gestão de Recursos Humanos
	40 h

	Política Educacional
	60 h
	Tecnologias Educacionais
	40 h

	Metodologia Científica
	40 h
	Metodologia de Ensino da Educação Básica
	80 h

	Didática
	80 h
	Práticas Educativas em Administração Escolar e Estágio Supervisionado
	100 h

	Práticas Educativas em Administração Escolar e Estágio Supervisionado
	100 h
	Total Geral dos dois Semestres
	800 h


A análise dos autos não permite aferir como se dará o desenvolvimento do curso (carga horária semanal, cronograma de desenvolvimento, etc.). A despeito de não ser obrigatório esse tipo de explicitação, ela poderia auxiliar na análise do projeto como um todo. O item d do Inciso I do Artigo 2o da Deliberação CEE n° 26/2002 determina:

 “exigências para matrícula, critérios de distribuição de vagas e planejamento de distribuição de carga horária” (grifo meu).

Percebe-se que a estruturação do curso contém disciplinas de caráter geral e, em muitos casos, mais pertinentes a outros cursos de especialização da área, a despeito das ementas (fls. 72 a 79), sugerirem alguns aspectos relacionados à gestão escolar. Destaque-se que as disciplinas de “Metodologia Científica”, “Didática” e “Metodologia de Ensino da Educação Básica” principalmente, mas também “Fundamentos da Educação”, “Estatística Aplicada à Educação”, “Tecnologias Educacionais” e “Política Educacional”, são disciplinas trabalhadas para a formação de professores e não obrigatoriamente para a especialização nos termos do Artigo 64 da LDB. Para essa formação, espera-se a abordagem de aspectos ligados à administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, envolvendo assim a gestão escolar em seus aspectos mais amplos, o que está contemplado apenas nas disciplinas de “Gestão Escolar” e de “Gestão de Recursos Humanos” que perfazem 160 das 600 horas propostas.

Há previsão de estágio com 200 horas de atividades, o que está de acordo com o disposto no Artigo 3o da Deliberação CEE n° 26/02. O estágio supervisionado é detalhado em sua estruturação, através de uma Coordenadoria subordinada diretamente à Reitoria (fls.80-81), bem como em sua Justificativa (fls. 81), objetivos (fls.82) e avaliação (fls. 82-3). Destaque-se que os 8 (oito) objetivos listados não se referem especificamente a um curso de Especialização em Gestão Escolar, mantendo-se bastante genéricos e, em alguns casos, contrariando a própria exigência de ingresso.

“Atenuar o impacto da passagem da vida de estudante para a vida profissional, abrindo ao estágio mais oportunidades de conhecimento da filosofia, diretrizes, organização e funcionamento das organizações e da comunidade” (3o objetivo). “Atuar como instrumento de iniciação científica a pesquisa e ao ensino (aprender a ensinar)” (7o objetivo). Ora, o curso coloca como pré-requisito para a matrícula a comprovação de experiência mínima de 2 anos, tornando estes objetivos mais pertinentes para o estágio de um curso de graduação. Isto também se aplica, com diferentes graus de intensidade, aos demais objetivos propostos. 

Para a obtenção do certificado de conclusão do curso, o aluno deverá obter média mínima 7,0 (sete), num total máximo de 10 (dez) pontos possíveis, em todos os conteúdos curriculares. A freqüência mínima exigida é de 75% (setenta e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 4o da Deliberação CEE n° 26/02.

A relação dos Professores responsáveis pelo Curso, acompanhada de currículo resumido, consta de fls. 84 a 98. Às fls. 98, consta um quadro com o resumo dos docentes, com sua maior titulação, número do RG e do CPF. Há falha no preenchimento da titulação da Profa. Cléria Martins da Silva, que é citada como Mestre em Educação. Assim, como bem observou a Assistência Técnica deste Conselho, dos 10 (dez) professores listados pela Instituição, 3 (três) têm o título de Doutor, 5 (cinco) têm o título de Mestre e 2 (dois) têm o título de especialista, conforme segue:

	Nome
	Maior Titulação apresentada

	Sandra Mara Bernardi Ortolan (Coordenadora indicada)
	Mestre em Educação – UFSCar, 1997.

	Antonio Marcelo Brandão
	Mestre em Gestão Empresarial – FACEF-Franca, 2001.

	Cláudio Pereira Bidurin
	Mestre em Estatística – UFSCar, 1999.

	Cléria Ap. Martins da Silva
	Especialista em Didática do Ens.Superior – Centro Univ. Moura Lacerda, 1985.

	José M. Marinheiro Fernandes
	Mestre em Supervisão e Currículo – PUC-SP, 1997.

	Maria Antonia Fernandes Dantas
	Mestre em Educação – UFSCar, 1996.

	Maria Cristina S. Falan Fernandes
	Doutor em Educação Escolar – Unesp-Araraquara, 2002

	Marisa Triani
	Especialista em Bioestatística – USP-Rib.Preto, 1979.

	Marlene Fagundes C. Gonçalves
	Doutor em Educação – FEUSP, 1996.

	Natalina A. Laguna Sicca
	Doutor em Educação – Unicamp, 1996.


O corpo docente proposto, não atende ao disposto no Inciso II do Artigo 2o que prevê uma titulação mínima de Mestre para todos os docentes do curso. Além disso, o perfil apresentado pelas duas especialistas e as disciplinas em que atuarão, não justificam a excepcionalidade prevista no Inciso IV desse mesmo Artigo, da Deliberação CEE no 26/02.

Pelo exposto, o curso proposto não atende às disposições da Deliberação CEE no 26/02 e, por esse motivo, não pode ser aprovado por este Conselho na forma como a Instituição elaborou seu Projeto Pedagógico e determinou seu corpo docente. 

2. CONCLUSÃO 

Não se aprova o Curso de Especialização em Gestão Escolar do Centro Universitário Moura Lacerda de Ribeirão Preto, nos termos em que foi proposto.

São Paulo, 23 de outubro de 2003.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, 05 de novembro de 2003.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

   Presidente no exercício da Presidência de acordo

        com o Artº 13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de novembro de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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